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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de pedido de autorização para instalação de classes descentralizadas na cidade de Araras, na Rua da Liberdade nº 662- Centro, formulado pelo Colégio Integrado São Francisco, situado na Rua Gastão Vidigal nº 30/34, Centro de Mogi Guaçu objetivando a instalação de curso de educação profissional de nível básico na área de enfermagem, com fundamento no art. 4º do Decreto Federal 2.208/97, normatizada pela Deliberação CEE n.º 14/97, Indicação CEE n.º 14/97 e Indicação CEE n.º 23/97. Os autos deram entrada diretamente neste Conselho, sem que a Diretoria de Ensino responsável pela fiscalização e supervisão do estabelecimento pudesse emitir parecer.

O pedido para instalação e funcionamento de classes descentralizadas, conforme consta na introdução do "projeto educacional" encaminhado pelo diretor do estabelecimento, fundamenta-se na Deliberação CEE n.º 06/99 e tem por objetivo oferecer um programa de qualificação profissional para atendentes de enfermagem que já atuam na região de Araras ou dos que desejam ingressar na profissão. Para tanto, o Colégio Integrado São Francisco encaminha proposta de Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico, que, segundo a Indicação CEE n.º 23/97 "deve se guiar pela Deliberação CEE n.º 25/77, de 27/10/77 e o certificado a ser emitido será o de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem".

No entanto, durante a tramitação do presente expediente, em 05/10/99, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer 16/99 da Comissão Especial, dispondo sobre as diretrizes curriculares nacionais para a educação nacional, relatado pelo nobre Conselheiro Francisco Aparecido Cordão, de cujo texto destacamos:

" Cabe aqui um alerta em relação às qualificações profissionais referentes ao auxiliar técnico. O Parecer CFE n.º 45/72 reservava o termo “auxiliar técnico” para as chamadas “habilitações parciais”. Estas habilitações parciais não subsistem mais no contexto da atual LDB e respectivo decreto regulamentador. O termo “habilitação profissional”, de ora em diante, tem um único sentido: habilitação profissional de técnico de nível médio. Não existe mais aquela distinção entre habilitação plena e parcial, o que significa dizer que, ou a habilitação profissional é plena ou não é habilitação profissional. Com isto, cessa aquela possibilidade de fornecer certificado de habilitação profissional parcial para quem não concluiu todos os componentes curriculares da habilitação profissional plena ou não realizou o exigido estágio profissional supervisionado. 

Essa fictícia habilitação profissional parcial só fazia sentido no contexto da Lei Federal n.º 5.692/71, que exigia uma habilitação profissional como condição para a obtenção de certificado de conclusão do então 2.º grau, necessária para o prosseguimento de estudos em nível superior. Atualmente, com uma organização própria do ensino técnico, independente do ensino médio, aquela exigência não subsiste e, em conseqüência, não há mais sentido de se criarem habilitações parciais atreladas às habilitações profissionais de técnico de nível médio (gn).

A não existência daquela “habilitação parcial” prevista pelo Parecer CFE n.º 45/72 como “habilitação diferente da do técnico”, no âmbito da Lei Federal n.º 5.692/71, associada à figura do auxiliar técnico, não é impeditiva, no entanto, de que uma escola possa oferecer, como módulo ou etapa de um curso técnico de nível médio ou como curso de qualificação profissional nesse nível, um curso ou módulo de auxiliar técnico, desde que essa ocupação efetivamente exista no mercado de trabalho (gn). A legislação atual não desconsiderou a figura do auxiliar técnico que existe no mercado de trabalho, como ocupação reconhecida e necessária (gn). O que não subsiste mais, frente à legislação educacional atual, é a habilitação profissional parcial de auxiliar técnico sem correspondência no mercado de trabalho  (gn)."

Com a competente homologação do referido parecer pelo Ministro da Educação, em 25-11-99 (DOU 26-11-99), os novos cursos de qualificação profissional de auxiliar de enfermagem deixam de se fundamentar na Deliberação CEE n.º  25/77 e passam a orientar-se pela Resolução CNE/CEB n.º 04/99.

A proposta apresentada pela instituição está pautada na fundamentação da Lei 5692/71, e admite alunos que não concluíram o ensino fundamental, aos quais seria fornecida Declaração de conclusão de curso de "Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico de Enfermagem", o que seria inadmissível, no sistema estadual de ensino, desde a Indicação CEE n.º 20/77 e Deliberação CEE n.º 25/77. Além disso, o Regimento anexado aos autos, conforme análise da Assistência Técnica deste Colegiado, apresenta falhas de interpretação da legislação de ensino, e em vários aspectos, repete artigos contidos nas normas regimentais da rede estadual, sem que se perceba correspondência com uma proposta pedagógica compatível com a realidade da escola.  

Por outro lado, a documentação enviada pela a instituição não atende os requisitos exigidos na Deliberação CEE n.º 06/99, necessários para que este Conselho possa autorizar uma escola a manter classes descentralizadas em outro município.

Cabe pois, indeferir o pedido da escola e devolver o expediente, através dos órgãos competentes da SEE, com a recomendação de que o Colégio Integrado São Francisco reveja aspectos de seu Regimento Escolar e sua proposta pedagógica para a educação profissional com base no recente citado parecer do Conselho Nacional de Educação.

Dessa forma, caso o estabelecimento pretenda instalar classes descentralizadas, nos termos do Parecer CNE/CEB 16/99, deverá entrar com novo pedido neste Conselho por meio de expediente devidamente instruído, nos termos da Deliberação CEE n.º 06/99, através da Diretoria de Ensino - Região de Mogi Mirim. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido formulado pelo Colégio Integrado São Francisco, jurisdicionado à Diretoria de Ensino- Região de Mogi Mirim, a qual deve proceder diligência junto à escola, para apurar possíveis irregularidades.

São  Paulo, 08 de dezembro de 1999.

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CAMÂRA

A Câmara de Ensino Médio adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marilia Ancona-Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 15 de dezembro de 1999.

a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                   Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de janeiro de 2000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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